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DA ECO 1	 g ít-',7,ZEkíDÂ 2, PLANEJAMENTO

AND

Sessão de 11 de junho  de 1.9  92	 ACORDÃON9 
101-83.700

Recumorte: 66.295 - IRF - ANO DE 1986

Recorrente: FERNANDEZ EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA

Recorrido: DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR - BA

FONTE - DECORRÊNCIA - Reconheci-
da, no processo principal,a ocor
rância do fato econômico consis-
tente em omissão de receitas,com
repercu$áão na fonte, por força do
disposto no art. 8 2 do Decreto -
-lei n 2 2.065/83, é de se manter
a tributação reflexa consubs-
tanciada na decisão recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FERNANDEZ EMRPEENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES

• LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in

• tegrar o presente julgado.

la	 s Ses/sOes, em 11 de junho de 1992
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MAP	 - PRESIDENTE,/

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES 	 RELATOR

é

VISTO EM	 AFONSO CEL:0 FERREIRA DE CAM S - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE: n	DA NACIONAL;
.•;.;

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse -

lheiros: Francisco de Assis Miranda, Sandro Martins Silva, 	 Celso
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Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Cãndido e Sebastião Rodri
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RECURSOW: 66.295
1

"ACORM400: 101-83.700

RECORRENTE: FERNANDEZ EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA
1

:

, RELATÓRIO,

FERNANDEZ EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA., qua .

lificada nos autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a

decisão do Sr. Delegado da Receita Federãlem Salvador - BA	 que	 .

julgou procedente o auto de infração contra ela lavrado.

O imposto de fonte decorre da responsabilidade tri.

butária que lhe foi imposta por omissão de receitas evidenciada'

por suprimentos de caixa no ano de 1984, cujas efetivas entregas

e origens não foram comprovadas.

O enquadramento legal foi feito no artigo 8 2 do De

creto-lei n 2 2.065/83.

A recorrente tanto em primeira como em segunda ins

tancias alicerça sua defesa na apresentada pela pessoa jurldica'

nas fases impugnatória e recursal.

O apelo da empresa recebeu neste Conselho o n 2	 .

que foi desprovido como faz certo o Ac. n27í,
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É o relatório. .
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Processo n 2 10580/007.752/90-65	 03.
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Acórdão n 2 101-83.700

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conheci

mento.

A documentação apresentada neste processo já foi obje

to de exame ao ensejo do julgamento do Rdcurso n 2 100.409, (Processo

n 2 10580/007.749/90-51)e, como já se disse no relatório, a Câmara

negou provimento àquele recurso, mantendo o lançamento que gerou o re

flexo.

A decisão de mérito proferida no processo matriz, reco

nhecendo a ocorrencia do fato ecoSomico que justifica o lançamento

decorrencial, constitui prejulgado na decisão do processo reflexivo,

em razão da íntima relação de causa e efeito existente entre eles.

Os rendimentos que se presumem distribuídos aos sócios

quando da omisãao de receitas, devem ser tributados na fonte por for

ça do disposto no art. 8 2 do Dec.-lei n 2 2.065/83.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso.

Brasília-DF, 11 de junho de 1992

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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Imprensa Nacional
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